
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 922356 - MG (2024/0218908-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LUIZ CARLOS SOARES DA FONSECA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS

UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO
TEMA REPETITIVO N. 993. FLAGRANTE
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA.   AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é
inadmissível a utilização do  comohabeas corpus
sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação,
impondo-se o não conhecimento da impetração.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a Terceira Seção
do STJ, no julgamento do Tema n. 993 dos recursos
repetitivos, fixou a seguinte tese: "A inexistência de
estabelecimento penal adequado ao regime prisional
determinado para o cumprimento da pena não
autoriza a concessão imediata do benefício da prisão
domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula
Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de tal
medida seja precedida das providências estabelecidas
no julgamento do RE n° 641.320/RS, quais sejam: (i)
saída antecipada de outro sentenciado no regime com
falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os
reeducandos que acabaram de progredir; (ii) a
liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado
que sai antecipadamente ou é posto em prisão
domiciliar por falta de vagas; e (iii) cumprimento de
penas restritivas de direitos e/ou estudo aos
sentenciados em regime aberto."
3. O acórdão impugnado não destoa do entendimento
desta Corte Superior de que a inexistência de vaga
em estabelecimento prisional adequado não autoriza a
imediata liberação do apenado para a prisão
domiciliar, sendo imprescindível que tal medida seja
precedida das providências previstas no julgamento
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precedida das providências previstas no julgamento
do RE n. 641.320/RS, conforme determina a Súmula
Vinculante n. 56.
4. Para infirmar a razão de decidir do acórdão
impugnado seria necessário o reexame do acervo
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do 

.habeas corpus
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. OBSERVÂNCIA DO 
TEMA REPETITIVO N. 993. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA.   AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que é 
inadmissível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação, 
impondo-se o não conhecimento da impetração.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a Terceira Seção 
do STJ, no julgamento do Tema n. 993 dos recursos 
repetitivos, fixou a seguinte tese: "A inexistência de 
estabelecimento penal adequado ao regime prisional 
determinado para o cumprimento da pena não autoriza 
a concessão imediata do benefício da prisão 
domiciliar, porquanto, nos termos da Súmula 
Vinculante n° 56, é imprescindível que a adoção de tal 
medida seja precedida das providências estabelecidas 
no julgamento do RE n° 641.320/RS, quais sejam: (i) 
saída antecipada de outro sentenciado no regime com 
falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 
reeducandos que acabaram de progredir; (ii) a 
liberdade eletronicamente monitorada ao sentenciado 
que sai antecipadamente ou é posto em prisão 
domiciliar por falta de vagas; e (iii) cumprimento de 
penas restritivas de direitos e/ou estudo aos 
sentenciados em regime aberto."
3. O acórdão impugnado não destoa do entendimento 
desta Corte Superior de que a inexistência de vaga em 
estabelecimento prisional adequado não autoriza a 
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imediata liberação do apenado para a prisão 
domiciliar, sendo imprescindível que tal medida seja 
precedida das providências previstas no julgamento do 
RE n. 641.320/RS, conforme determina a Súmula 
Vinculante n. 56.
4. Para infirmar a razão de decidir do acórdão 
impugnado seria necessário o reexame do acervo 
fático-probatório, o que é inviável na via estreita do 
habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por LUIZ CARLOS SOARES 
DA FONSECA contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça 
de fls. 75-78, que indeferiu liminarmente o habeas corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa reitera a ocorrência de 
constrangimento ilegal, uma vez que a revogação da autorização do 
cumprimento da pena em prisão domiciliar configura violação à Súmula 
Vinculante n. 56, considerando a inexistência de vaga em unidade penal 
compatível com o regime semiaberto.

Afirma que o deslocamento diário para pernoitar na unidade prisional 
na comarca do estabelecimento prisional implicaria em despesas consideráveis 
para o agravante. Aduz, ainda, que o estabelecimento adequado para 
cumprimento da pena em regime semiaberto encontra-se em condições 
insalubres e superlotado.

Busca a reconsideração da decisão para que seja concedida ao 
agravante a prisão domiciliar com fiscalização eletrônica ou, alternativamente, a 
fixação do regime aberto, até que se disponibilize vaga no estabelecimento 
penal adequado ao cumprimento da pena. Caso não ocorra a retratação, requer 
a submissão do recurso ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A pretensão recursal não merece acolhimento, uma vez que os 
fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam qualquer 
equívoco na decisão recorrida.
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A decisão que indeferiu liminarmente o habeas corpus foi assim 
fundamentada (fls. 75-78):

A Terceira Seção do STJ, no julgamento do HC n. 535.063/SP, 
firmou entendimento no sentido de que não cabe habeas corpus
 substitutivo de recurso próprio, impondo-se o não conhecimento 
da impetração, salvo quando constatada alguma teratologia no 
ato judicial impugnado (relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 25/8/2020).
Assim, passo à análise das razões da impetração a fim de 
verificar se há flagrante ilegalidade que justifique a concessão 
do writ de ofício.
Na espécie, consta do voto condutor do acórdão impugnado a 
seguinte fundamentação quanto à controvérsia apresentada:  

Nesse cenário, não obstante a Súmula Vinculante n.º 56 do 
STF, a segregação do sentenciado dos demais 
reeducandos que encontram-se cumprindo pena em 
regime fechado, mostra-se suficiente para o cumprimento 
da reprimenda em regime semiaberto.
[...] 
Outrossim, observa-se que apesar da decisão ter sido 
pautada na Súmula Vinculante n.º 56, a mesma não foi 
cumprida, eis que o referido precedente de observância 
obrigatória determina: “havendo déficit de vagas, deverão 
ser determinados: (i) a saída antecipada de sentenciado no 
regime com falta de vagas; (ii) a liberdade eletronicamente 
monitorada ao sentenciado que sai antecipadamente ou é 
posto em prisão domiciliar por falta de vagas; (iii) o 
cumprimento de penas restritivas de direito e/ou estudo ao 
sentenciado que progride ao regime aberto. Até que sejam 
estruturadas as medidas alternativas propostas, poderá ser 
deferida a prisão domiciliar ao sentenciado”.
Dessa forma, têm-se que os parâmetros fixados na Súmula 
não foram observados, uma vez que o Juízo de origem, a 
priori, não cuidou de deferir a saída antecipada aos 
sentenciados que estavam próximos de progredir de 
regime – o que não é o caso dos autos. Assim, entendo 
que ao permitir ao agravado, condenado pela prática de 
delitos hediondos, inclusive com resultado morte, que 
cumpra a integralidade do regime semiaberto em prisão 
domiciliar, fere não apenas o princípio da legalidade, mas 
também a isonomia entre os demais detentos em regime 
similar, bem como o princípio da individualização da pena 
(fls. 69-70).

O Supremo Tribunal Federal editou a Súmula Vinculante n. 56, 
segundo a qual "a falta de vagas em estabelecimento prisional 
não autoriza a manutenção do preso em regime mais gravoso, 
devendo-se observar, nessa hipótese, os parâmetros do RE 
641.320/RS".
A Terceira Seção do STJ, por sua vez, no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 993, fixou a seguinte tese:
"A inexistência de estabelecimento penal adequado ao regime 
prisional determinado para o cumprimento da pena não autoriza 
a concessão imediata do benefício da prisão domiciliar, 
porquanto, nos termos da Súmula Vinculante nº 56, é 
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imprescindível que a adoção de tal medida seja precedida das 
providências estabelecidas no julgamento do RE nº 641.320/RS, 
quais sejam: (i) saída antecipada de outro sentenciado no 
regime com falta de vagas, abrindo-se, assim, vagas para os 
reeducandos que acabaram de progredir; ii) a liberdade 
eletronicamente monitorada ao sentenciado que sai 
antecipadamente ou é posto em prisão domiciliar por falta de 
vagas; e (iii) cumprimento de penas restritivas de direitos e/ou 
estudo aos sentenciados em regime aberto." (REsp n. 
1.710.674/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Terceira Seção, DJe de 3/9/2018).
Nesse sentido, vale ainda citar os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. AUSÊNCIA 
DE VAGAS. PROGRESSÃO AO REGIME ABERTO. 
INDEFERIMENTO DO BENEFÍCIO. CUMPRIMENTO EM 
PRESÍDIO ADEQUADO AO REGIME INTERMEDIÁRIO. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, nos termos da Súmula 
Vinculante n. 56, entende que "a falta de estabelecimento 
penal adequado não autoriza a manutenção do condenado 
em regime prisional mais gravoso, devendo-se observar, 
nessa hipótese, os parâmetros fixados no RE 641.320/RS".
[...]
3. No caso dos autos, todavia, não há razões suficientes 
para a excepcional colocação do reeducando no regime 
aberto, uma vez que o Tribunal de origem expressamente 
dispôs que ele já se encontra em estabelecimento penal 
compatível com o regime semiaberto. Assim, não há 
constrangimento ilegal a ser sanado, devendo ser mantida 
a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 
785.131/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe de 17/3/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO. PROGRESSÃO DE REGIME. 
ANTECIPAÇÃO. NÃO CUMPRIMENTO REQUISITO 
OBJETIVO. APENADO EM ESTABELECIMENTO 
ADEQUADO. SÚMULA VINCULANTE N. 56 DO STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Conforme explicitado anteriormente, os parâmetros 
elencados pela Súmula Vinculante n. 56são de aplicação 
casuística pelo Juiz da VEC a depender de situação 
concreta e local de excesso de execução ou atentatória à 
dignidade do preso. Durante a pandemia, o Conselho 
Nacional de Justiça recomendou a antecipação da 
progressão de regime como medida excepcional de 
controle da evolução da Covid-19 entre as pessoas presas, 
em especial as integrantes do grupo de risco da doença.
2. A afirmação geral da Defensoria Pública, de déficit de 
vagas no sistema prisional paulista, sem que o paciente 
esteja cumprindo pena em regime mais gravoso, não 
autoriza a saída antecipada do cárcere, à míngua de 
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previsão legal.
3. No caso, o apenado cumpre pena no regime semiaberto, 
em unidade penal adaptada no modo intermediário, e ainda 
não preencheu o requisito objetivo do art. 112 da LEP, 
ausente o direito à progressão ao regime aberto, ainda que 
de forma antecipada. Não consta nenhuma situação 
atentatória à sua dignidade para incidência da Súmula 
Vinculante n. 56 do STF.
4. Agravo regimental não provido. Recomendação. (AgRg 
no HC n. 780.571/SP, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, DJe de 16/3/2023.)

Na espécie, dos trechos supratranscritos verifica-se que o 
acórdão impugnado não destoa do entendimento desta Corte 
Superior, de que a inexistência de vaga em estabelecimento 
prisional adequado não autoriza a imediata liberação do 
apenado para a prisão domiciliar, sendo imprescindível que tal 
medida seja precedida das providências previstas no julgamento 
do RE N. 641.320/RS, conforme determina a Súmula Vinculante 
n. 56. Ademais, para infirmar essa razão de decidir do acórdão 
impugnado seria necessário o reexame do acervo fático-
probatório, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta 
ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas 
corpus.

Inicialmente, correta a decisão agravada ao apontar que o Superior 
Tribunal de Justiça entende que é inadmissível a utilização do habeas corpus 
como sucedâneo de recurso próprio, previsto na legislação, impondo-se o não 
conhecimento da impetração.

Sobre a questão, confiram-se os seguintes julgados desta Corte 
Superior (grifei):

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. ABSOLVIÇÃO 
IMPETRAÇÃO DE HABEAS CORPUS NA FLUÊNCIA DO 
PRAZO PARA A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE.
1. "O writ foi manejado antes do dies ad quem para a 
interposição da via de impugnação própria na causa 
principal, o recurso especial. Dessa forma, a impetração 
consubstancia inadequada substituição do recurso cabível 
ao Superior Tribunal de Justiça, não se podendo excluir a 
possibilidade de a matéria ser julgada por esta Corte na via 
de impugnação própria, a ser eventualmente interposta na 
causa principal" (AgRg no HC n. 895.954/DF, relator Ministro 
Otávio de Almeida Toledo - Desembargador Convocado do 
TJSP, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 20/8/2024.)
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 939.599/SE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
28/10/2024, sem grifos no original.)
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DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO 
TRANSITADA EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE 
UTILIZAÇÃO DO HABEAS CORPUS COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por Pablo da Silva contra 
decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus, com 
base no entendimento de que o habeas corpus foi utilizado em 
substituição a revisão criminal. O agravante foi condenado a 1 
ano de reclusão, com substituição da pena por restritiva de 
direitos, pela prática de furto (art. 155, caput, CP). A defesa 
pleiteou a conversão da pena restritiva de direitos em multa, 
alegando discriminação com base na condição financeira do 
paciente.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é cabível o 
conhecimento do habeas corpus utilizado em substituição à 
revisão criminal; e (ii) estabelecer se a escolha da pena restritiva 
de direitos, em vez de multa, configura discriminação por 
condição financeira.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de revisão 
criminal, conforme a jurisprudência consolidada do STJ e do 
STF, ressalvados casos de flagrante ilegalidade.
4. Não houve demonstração de ilegalidade evidente na escolha 
da pena restritiva de direitos, sendo esta compatível com a 
natureza do crime e as condições pessoais do condenado.
IV. DISPOSITIVO E TESE
5. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento:
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substituto 
de revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
2. A escolha de pena restritiva de direitos, em substituição à 
privativa de liberdade, não configura discriminação por condição 
financeira, desde que adequadamente fundamentada.
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 155; STJ, 
AgRg no HC 861.867/SC; STF, HC 921.445/MS.
(AgRg no HC n. 943.522/SC, relator Ministro Messod Azulay 
Neto, Quinta Turma, julgado em 22/10/2024, DJe de 4/11/2024.)

Também não se verifica a ocorrência de eventual constrangimento 
ilegal a justificar a concessão da ordem de ofício, considerando que o acórdão 
impugnado não destoa do entendimento desta Corte Superior de que a 
inexistência de vaga em estabelecimento prisional adequado não autoriza a 
imediata liberação do apenado para a prisão domiciliar, sendo imprescindível 
que tal medida seja precedida das providências previstas no julgamento do RE 
n. 641.320/RS, conforme determina a Súmula Vinculante n. 56.

Destaca-se que, de fato, para infirmar a razão de decidir do acórdão 
impugnado seria necessário o reexame do acervo fático-probatório, o que é 
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inviável na via estreita do habeas corpus.

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a 
decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
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20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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